
quinta-feira, 9 de novembro de 2023  |  Ano XI - Edição nº 02041 | Caderno 1 Diário Oficial do Município 060

Prefeitura Municipal de Uauá
Lei

ESTADO DA BAHIA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE UAUÁ 
GABINETE DO PREFEITO 

Praça Belarmino José Rodrigues, s/n, Centro, CEP 48.950-000, Uauá – Bahia 
E-mail: gabinete.prefeito@uaua.ba.gov.br 

CNPJ – 13.698.758/0001-97 

Lei Municipal n.º 691 de 09 de novembro de 2023 
 
Dispõe sobre incentivo fiscal para o esporte, no âmbito 

do Município de Uauá. 

 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, em consonância com os dispositivos da  

Legislação Municipal e Federal atinente à matéria, faz saber que a Câmara Municipal 

aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1° A concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de Uauá 

passa a ser regida por esta lei. 

Parágrafo Único - Os incentivos e benefícios concedidos por esta lei têm por finalidade: 

I - Ampliar e democratizar o acesso à prática esportiva, individual ou coletiva, no Município 

de Uauá; 

II - Estimular e promover a revelação de atletas locais; 

III - Proteger a memória das expressões esportivas; 

IV - Estimular a requalificação urbanística por meio da recuperação ou instalação de 

equipamentos para a prática esportiva; 

V- Incentivar a adoção de clubes e entidades desportivas da comunidade. 

 
TÍTULO I 

DA CONCESSÃO DE INCENTIVOS 
FISCAIS PARA FOMENTO AO ESPORTE. 

 
CAPÍTULO I 

DOS PRINCÍPIOS GERAIS 
 
Art. 2º A concessão de incentivos fiscais para fomento ao esporte, à pessoa física ou 

jurídica domiciliada no Município, observará os seguintes princípios gerais: 

I - Adoção do Município de Uauá como sede geográfica dos projetos;  

II- Atendimento a projetos exclusivamente esportivos; 

III - Ampla acessibilidade ao produto resultante do projeto; 

IV - Limite máximo de projetos por empreendedor; 

V - Proibição de patrocínio quando exista vínculo entre o empreendedor e o patrocinador; 

VI - Adoção de limite máximo de investimento por projeto; 

VII - Veiculação anual de edital para a apresentação de projetos; 
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IX - Incentivo à adoção de clubes desportivos e entidades da comunidade para a formação 

de vínculos perenes e assegurar a sua sustentabilidade. 

Art. 3° Para fins do disposto nesta lei considera-se: 

I - Patrocínio: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia ou bens, 

móveis ou imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de domínio, ou a 

cobertura de gastos, sempre destinados às modalidades descritas no Art. 8º desta lei, com 

ou sem finalidade promocional e institucional de publicidade; 

II - Doação: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia ou bens, 

móveis ou imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de domínio, ou a 

cobertura de gastos, sempre destinados à realização de projetos esportivos nos termos 

definidos por esta lei às modalidades descritas no Art. 78º desta lei, com ou sem finalidade 

promocional e institucional de publicidade; 

III - Patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do ISS ou IPTU, que apoie 

projetos aprovados pela Secretaria designada pelo Poder Executivo, nos termos do inciso 

I deste artigo; 

IV - Doador: a pessoa física ou jurídica que apoie projetos aprovados pela Secretaria 

designada pelo Poder Executivo, nos termos do inciso II deste artigo; 

V - Proponente ou empreendedor: atleta, em nome próprio, ou pessoa jurídica de fins não 

econômicos e natureza esportiva, que propõe o projeto de caráter esportivo que será 

patrocinado e, uma vez aprovado pela Secretaria designada pelo Poder Executivo, será o 

responsável por sua fiel execução e pela apresentação da prestação de contas do projeto; 

VI - Proponente-beneficiário: autor de projeto para incentivo do esporte nas hipóteses 

previstas pelos incisos II e III do Art. 8º desta lei. 

Art. 4º Não poderá ser patrocinador: 

I - O próprio proponente, seu cônjuge ou parente até o terceiro grau, inclusive os afins; 

II - Quem mantenha ou tenha mantido os seguintes vínculos com o proponente do projeto: 

a) pessoa jurídica da qual o proponente seja, ou tenha sido nos doze meses anteriores à 

publicação do edital, titular administrador, gerente, acionista ou sócio; 

b) a pessoa jurídica ou física mantenedora ou partícipe da administração do proponente; 

c) que apresente qualquer outro vínculo que, a juízo da Administração, possa gerar 

confusão entre o proponente e o patrocinador; 

III - Quem, no período de cinco anos anteriores à data de publicação do edital, não tenha 

honrado com repasse de valores para patrocínio de projetos beneficiados por incentivo 
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fiscal municipal, e tenha sido formalmente declarado pela Administração, em processo 

administrativo regular, que a ausência do repasse comprometeu a realização do projeto; 

IV - Quem não tenha prestado contas ou as tenha prestado irregularmente, em convênios 

ou ajustes similares, celebrados com a Secretaria Municipal de Esportes: 

V - Quem esteja inscrito no CADIN municipal ou em situação irregular perante o INSS e o 

FGTS. 

Art. 5° Somente poderão ser beneficiados, pelos incentivos estabelecidos nesta lei os 

projetos esportivos; 

I - Em que o proponente não tenha vínculos com o patrocinador e/ou doador nas hipóteses 

do art. 4º; 

II - Que não tenham recebido recursos do Município a qualquer título para a sua realização; 

III - Cujo empreendedor ou proponente-beneficiário não receba do Município incentivo ou 

recursos financeiros de qualquer natureza, exceto subvenção; 

IV - Cujo empreendedor pessoa física ou jurídica ou proponente-beneficiário esteja 

domiciliado no município há no mínimo 2 (dois) anos; 

V - Cujo empreendedor não esteja inscrito no CADIN municipal, além de estar em situação 

regular perante o INSS e o FGTS. 

Art. 6° Os incentivos concedidos por esta lei não poderão ser utilizados para pagamento 

de: 

I - Débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de conclusão do 

patrocínio; 

II - Débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 

III - Multa moratória, juros de mora e correção monetária; 

IV - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte; 

V - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para fins de obtenção do Certificado 

de Conclusão da Obra (Habite-se); 

VI - Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS dos optantes pelo Regime 

Especial Unificado de Arrecadação de Tributos e Contribuições devidos pelas 

Microempresas e Empresas de Pequeno Porte - Simples Nacional. 

Art. 7° A Lei Orçamentária fixará anualmente o valor que deverá ser utilizado como 

incentivo fiscal para o fomento ao esporte no Município de Uauá, a ser consignado em 

dotação específica, que não poderá ser inferior a 10% (dez por cento) do orçamento 

estabelecido para a Secretaria Municipal responsável. 
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Art. 8° O incentivo fiscal corresponderá à emissão de certificado de incentivo, com validade 

de um ano, pela Secretaria designada pelo Poder Executivo, aos contribuintes do Imposto 

sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISS ou Imposto Predial e Territorial Urbano- IPTU, 

conforme o caso, nos percentuais específicos, que fomentem o esporte no Município de 

Uauá, em uma ou mais das seguintes modalidades: 

I - Patrocínio de projetos de caráter esportivo ou adoção de clubes desportivos ou 

entidades da comunidade, ou promoção da requalificação de equipamentos esportivos de 

administração direta municipal; 

II - Implantação e conservação de áreas de uso público, em terrenos privados, para esporte 

e lazer da população; 

III - Concessão de aulas gratuitas de modalidades esportivas em espaços públicos e de 

bolsas integrais anuais para a terceira idade para aulas de ginástica, dança, esportes, 

natação, artes marciais e demais atividades físicas. 

 
CAPÍTULO II 

DO INCENTIVO FISCAL A PROJETOS 
ESPORTIVOS 

 
Art. 9° O incentivo fiscal para projetos esportivos de que trata o inciso I, do Art. 8º, desta 

lei, corresponderá à emissão de certificado de incentivo que poderá ser usado da seguinte 

forma: 

I- Até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% 

(cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto 

Predial e Territorial Urbano- IPTU devido pelo patrocinador, exceto nas hipóteses previstas 

no inciso II; 

II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% (cinquenta 

por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISS ou Imposto Predial e 

Territorial Urbano - IPTU devido pelo patrocinador, nas seguintes hipóteses: 

a) fizer a adoção de clubes desportivos ou entidades da comunidade pelo prazo mínimo 

de 2 (dois) anos; 

b) requalificar equipamento esportivo de administração direta municipal. 

Art. 10 Para requerer a obtenção do incentivo fiscal, além dos demais requisitos que forem 

exigidos em cada edital, deverá o empreendedor apresentar o projeto explicitando os 

objetivos e recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de fixação do valor do 
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incentivo e fiscalização posterior, sendo que na hipótese de adoção de clubes desportivos 

da comunidade o projeto deverá ser plurianual. 

Parágrafo Único - Só serão admitidos projetos que já contenham a intenção de patrocínio. 

Art. 11 A avaliação e a aprovação do enquadramento dos projetos apresentados na forma 

desta Lei serão regulamentadas pelo Poder Executivo. 

§ 1º A aprovação dos projetos de que trata o caput deste artigo somente terá eficácia após 

a publicação de ato oficial contendo o título do projeto aprovado, a instituição responsável, 

o valor autorizado para captação e o prazo de validade da autorização. 

§ 2º Os projetos aprovados e executados com recursos desta Lei serão acompanhados e 

avaliados pelo órgão designado pelo Poder Executivo. 

Art. 12 Não poderão concorrer à concessão dos incentivos e benefícios previstos pelo art. 

8° desta lei, dentre outros, os projetos que prevejam: 

I - Pagamento de salários a atletas ou remuneração a entidades de administração ou de 

prática desportiva de qualquer modalidade; 

II - Apresentações de atletas internacionais, exceto quando a apresentação for pública e 

tiver uma cota mínima de gratuidade de 25% (vinte e cinco por cento); 

III - Eventos promovidos por escolas, colégios, academias e similares, mesmo que 

veiculem conteúdo exclusivamente esportivo, quando houver cobrança de ingresso; 

IV - Palestras, oficinas e cursos de temas não relacionados diretamente com atividades 

desportivas; 

V- Despesas de manutenção e organização de equipes profissionais; 

VI - Aquisição de espaços publicitários em qualquer meio de comunicação; 

VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente à raça, cor, gênero e 

religião. 

 
CAPÍTULO III 

DO INCENTIVO FISCAL À IMPLANTAÇÃO E CONSERVAÇÃO DE ÁREAS PARA ESPORTE E 
LAZER 

  
Art. 13 O incentivo fiscal para a destinação pública de áreas privadas para esporte e lazer, 

em imóveis que sejam classificados como terrenos não edificados, de que trata o inciso II, 

do Art. 8º desta lei, corresponderá à emissão de Certificado Anual para pagamento do 

Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU, em percentuais calculados sobre o valor do 

tributo relativo ao imóvel destinado ao projeto, da seguinte maneira: 
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I - 5% (cinco por cento) na aprovação do projeto; 

II - 10% (dez por cento) no segundo ano; 

III - 15% (quinze por cento) no terceiro ano; 

IV - 20% (vinte por cento) no quarto ano; 

V- 25% (vinte e cinco por cento) no quinto ano; 

VI - 30% (trinta por cento) no sexto ano; 

VII- 35% (trinta e cinco por cento) no sétimo ano; 

VIII- 40% (quarenta por cento) no oitavo ano; 

IX- 45% (quarenta e cinco por cento) no nono ano; 

X- 50% (cinquenta por cento) a partir do décimo ano. 

§ 1° A concessão do incentivo obedecerá, ainda, as seguintes condições: 

I - O projeto para a área deverá ser aprovado pela Secretaria designada pelo Poder 

Executivo, quanto aos aspectos esportivos e pelos órgãos competentes da administração 

direta quanto aos demais; 

II - Não poderá haver outra área semelhante, destinada ao mesmo fim, no raio de 1 (um) 

quilômetro; 

III - A emissão do certificado a partir do segundo ano não será automática, devendo ser 

requerida pelo proponente beneficiário, junto à Secretaria designada pelo Poder Executivo, 

que, para emiti-lo deverá verificar a manutenção das condições exigidas. 

§ 2° Não será emitido o Certificado Anual a que alude o “caput” deste artigo quando: 

I - A área deixar de ser destinada ao esporte por vontade do proprietário ou da Secretaria 

competente; 

II - Houver cobrança de quaisquer valores pelo uso da área pela comunidade ou na 

ausência de manutenção adequada, comprovadas em devido processo legal, sendo que, 

nesta hipótese, a mesma área não poderá ser objeto do benefício por cinco exercícios 

fiscais. 

 
 

CAPÍTULO IV 
DO INCENTIVO À PRÁTICA DE ATIVIDADES FÍSICAS E ESPORTIVAS. 

 

Art. 14 O incentivo fiscal à prática de atividades físicas e esportivas, de que trata inciso III, 

do Art. 8º desta lei, corresponderá à emissão de certificado que poderá ser usado para 

pagamento de até 50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer 
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Natureza - ISS devido pelos prestadores de serviços de ginástica, dança, esportes, 

natação, artes marciais e demais atividades físicas, que implantarem uma ou mais das 

seguintes atividades para a população: 

I - Concessão de aulas gratuitas, no mínimo semanalmente, pelo período de 1 (um) ano, 

em espaços públicos tais como praças e parques ou centros esportivos municipais: 

a) que estejam localizados em áreas periféricas da Cidade: pagamento de até 50% 

(quarenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISS; 

b) na área inserida no raio de até 03 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 

20% (vinte por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza- ISS. 

Parágrafo Único - O certificado será emitido de acordo com os percentuais determinados 

nos editais para apresentação dos projetos, calculados sobre os valores recolhidos a título 

de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS, pelo proponente-beneficiário, no 

exercício anterior. 

Art. 15 Todas as atividades propostas pelo proponente-beneficiário para o fim da emissão 

do certificado previsto pelo art. 14 deverão ser previamente aprovadas pela Secretaria 

designada pelo Poder Executivo e no que se refere ao inciso I, autorizadas pelo órgão 

responsável pela área onde a atividade será desenvolvida. 

 
TÍTULO II 

DA FISCALIZAÇÃO DOS PROJETOS E PENALIDADES POR INFRAÇÕES 
CAPÍTULO I 

DA AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS PROJETOS 
 
Art. 16 A prestação de contas dos projetos beneficiados pelos incentivos previstos nesta 

Lei ficará a cargo do proponente e será apresentada ao órgão definido pelo Poder 

Executivo. 

Art. 17 A fiscalização dos projetos pelos incentivos previstos nesta Lei será regulamentada 

pelo Poder Executivo. 

 
CAPÍTULO II 

DA INEXECUÇÃO OU EXECUÇÃO IRREGULAR DOS PROJETOS ESPORTIVOS 
INCENTIVADOS 

 
Art. 18 A inexecução do projeto beneficiado nos termos desta Lei, ou a execução de forma 

diversa da proposta e dos termos constantes do ajuste que altere suas características 

fundamentais, garantida a defesa prévia, ensejará ao proponente: 
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I - Advertência, que será aplicada pelo cometimento de irregularidades de menor potencial 

ofensivo, especialmente pelo não atendimento no prazo determinado de solicitações de 

esclarecimentos ou adoção de providências, e desde que ainda seja possível e útil instar 

o proponente a reconduzir o projeto às suas características originais, quando for essa a 

hipótese, limitada a três; 

II - Pagamento de multa de cinco décimos por cento do valor do incentivo por dia de atraso 

na apresentação das prestações de contas, limitado a trinta dias, prazo após o qual incidirá 

a penalidade prevista no inciso IV deste artigo, observado o § 3º do art. 20, e o projeto será 

considerado não realizado, com as consequências respectivas; 

III - Multa de dez por cento sobre o valor total do incentivo, quando a prestação de contas 

for rejeitada; 

IV - Multa de vinte por cento sobre o valor total do incentivo, quando pela aplicação da 

segunda advertência; 

V - O pagamento de multa correspondente a até três vezes o valor do incentivo e 

suspensão, pelo prazo de dois anos, do direito de contratar com o Município de Uauá e 

dele receber incentivos de qualquer natureza, quando: 

a) não realizar o projeto incentivado; 

b) as prestações de contas forem integralmente rejeitadas; 

c) não aplicar os recursos integralmente no projeto apresentado; 

d) deixar de prestar as contas respectivas dentro do prazo previsto. 

Art. 19 O proponente está sujeito ainda, conforme o caso: 

I - À inscrição no Cadastro Informativo Municipal – CADIN municipal; 

II - À comunicação do fato ao Ministério Público, quando houver indício de crime ou ato de 

improbidade; 

Parágrafo único. Este artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de inexecução ou 

execução irregular de projetos beneficiados nos termos desta Lei. 

Art. 20 A aplicação das penalidades é de competência do órgão designado pelo Poder 

Executivo, após a concessão de oportunidade de defesa prévia ao empreendedor ou ao 

proponente. 

§ 1º A dispensa de aplicação das penalidades somente será possível se empreendedor 

e/ou proponente comprovar, por meio de documentação, a ocorrência de evento que o 

impediu inapelavelmente do cumprimento da obrigação, caracterizando força maior, 

seguida de expressa manifestação do órgão designado pelo Poder Executivo. 
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§ 2º Transcorrido in albis o prazo recursal, de dez dias úteis, contados da publicação da 

pena imposta no Diário Oficial do Município, ou indeferido o recurso, o pagamento das 

multas e o recolhimento do valor do incentivo, ou dos valores glosados deverão ser 

realizados no prazo improrrogável de dez dias úteis, após o qual será encaminhado o 

processo respectivo para inscrição na dívida ativa e cobrança judicial e, quando cabível, 

comunicação do fato ao Ministério Público. 

§ 3º O proponente poderá, justificadamente, solicitar a ampliação do prazo previsto no 

edital para a prestação de contas, em até, no máximo, noventa dias. 

§ 4º Cabe recurso da decisão que glosar despesas da prestação de contas, cabendo, 

porém, pedido de reconsideração no prazo improrrogável de cinco dias úteis, dirigido ao 

órgão competente, desde que devidamente justificado e documentado, não bastando mera 

alegação quanto à sua regularidade. 

Art. 21 Se, caracterizado conluio, o patrocinador ou doador responderá solidariamente pelo 

pagamento das multas e pela devolução do valor do incentivo, além de ficar impedido de 

receber o incentivo fiscal, ou a qualquer outro pelo prazo de dois anos, e sofrer as sanções 

previstas no art. 19 desta Lei. 

Art. 22 O patrocinador que não honrar com o repasse de valores para o patrocínio de 

projeto esportivo e com isso impedir a sua realização, ou comprometê-la gravemente, será 

declarado pela Administração, em processo administrativo regular, impedido de patrocinar 

projetos por esta Lei pelo prazo de dois anos. 

 
CAPÍTULO III 

DAS DEMAIS INFRAÇÕES E SANÇÕES CABÍVEIS 
 

Art. 23 Constituem infração aos dispositivos desta Lei: 

I - O recebimento pelo patrocinador ou doador de qualquer vantagem financeira ou material 

em decorrência do patrocínio ou da doação que com base nela efetuar; 

II - Agir o patrocinador, o doador ou o proponente com dolo, fraude ou simulação para 

utilizar incentivo nela previsto; 

III - Desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, bens, 

valores ou benefícios com base nela obtidos; 

IV - Adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, projeto beneficiado pelos incentivos 

dessa lei; 
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V - O descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em sua 

regulamentação. 

Art. 24 As infrações aos dispositivos desta Lei, sem prejuízo das demais sanções cabíveis, 

sujeitarão: 

I - O patrocinador ou o doador ao pagamento do imposto não recolhido, além das 

penalidades e demais acréscimos previstos na legislação; 

II - O infrator ao pagamento de multa correspondente a 2 (duas) vezes o valor da vantagem 

auferida indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I do caput deste artigo. 

Parágrafo único. O proponente é solidariamente responsável por inadimplência ou 

irregularidade verificada quanto ao disposto no inciso I do caput deste artigo. 

 
TÍTULO III 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 

Art. 25 A divulgação das atividades, bens ou serviços resultantes dos projetos financiados 

nos termos desta Lei mencionará o apoio institucional, com inserção da Bandeira do 

Município de Uauá. 

§ 1º Quando o incentivo for destinado à recuperação de imóvel, implantação de área 

pública esportiva, formação, recuperação ou catalogação de acervo, deverá, também, ser 

afixada no local placa permanente informativa do benefício concedido, com dimensões e 

dizeres a serem estabelecidos por decreto regulamentar, sob pena de devolução do valor 

total do incentivo. 

§ 2º A ausência da comprovação da divulgação mencionada no caput deste artigo pode 

acarretar a rejeição da prestação de contas do proponente. 

Art. 26 Os recursos provenientes de doações ou patrocínios efetuados nos termos do art. 

8º desta Lei serão depositados e movimentados em conta bancária específica, no Banco 

do Brasil S.A. ou na Caixa Econômica Federal, que tenha como titular o proponente do 

projeto aprovado nos termos dessa Lei. 

 

Parágrafo único. Não são dedutíveis, nos termos desta Lei, os valores em relação aos 

quais não se observe o disposto neste artigo. 
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Art. 27 Todos os recursos utilizados no apoio direto a projetos previstos nesta Lei deverão 

ser disponibilizados no site oficial da Prefeitura de Uauá, constando a sua origem e 

destinação. 

Art. 28 Esta Lei entrará em vigor no dia 1º de janeiro do ano seguinte à data de sua 

publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UAUÁ, em 09 de novembro de 2023. 

 
 

Marcos Henrique Lobo Rosa 
Prefeito Municipal 
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Lei Municipal n.º 692 de 09 de novembro de 2023 
 
Cria no âmbito do Município de Uauá – Bahia, o 

Programa Rua da Saúde. 

 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber que a Câmara Municipal de Uauá aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Esta lei cria o Programa Rua da Saúde no âmbito do Município de Uauá - Bahia, 

que tem como objetivo desenvolver e ordenar a prática de esportes e exercícios físicos 

pela população nas vias e logradouros públicos de forma segura.  
Art. 2º São objetivos específicos do Programa:  

I - Desenvolver e ordenar a prática de esportes e exercícios físicos pela população em 

geral;  

II - Assegurar à população local seguro e adequado a essa prática;  

III - Oferecer acompanhamento fisiológico, avaliação da própria capacidade e orientação 

sobre as atividades físicas mais adequadas ao indivíduo e suas respectivas limitações.  

§ 1º Para cumprimento do disposto no inciso III deste artigo, o Poder Executivo poderá 

estabelecer as parcerias necessárias com a iniciativa privada, instituições educacionais 

e/ou fundacionais.  
§ 2º Nos casos previstos no parágrafo anterior, o Poder Executivo poderá, em 

contrapartida, autorizar a divulgação promocional das empresas interessadas em participar 

do Programa, que será restrita ao logradouro ou via no qual está sendo desenvolvido. 
 Art. 3º A implantação, coordenação e acompanhamento do Programa ficará a cargo do 

órgão competente do Poder Executivo e funcionará nos horários das 05h00 às 09h00 e 

das 17h00 às 22h00 no mínimo duas vezes por semana.  
Art. 4º A designação dos logradouros e/ou vias para implantação da "Rua da Saúde", será 

de responsabilidade dos próprios munícipes, que oficializarão à administração para 

implantação do programa nas vias públicas escolhidas.  
§ 1º O cumprimento do disposto no caput dependerá de prévia aprovação do órgão 

competente do Poder Executivo que analisará as condições viárias dos logradouros 

escolhidos.  
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§ 2º Uma vez atendidas as exigências de que trata o parágrafo anterior, o órgão 

competente do Poder Executivo demarcará e sinalizará a área destinada à implantação do 

Programa.  
§ 3º Nos horários previstos no presente projeto para prática das atividades nele propostas, 

o órgão competente do Poder Executivo poderá manter pessoal técnico especializado para 

ordenamento do tráfego de veículos nos logradouros envolvidos.  
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UAUÁ, em 09 de novembro de 2023. 

 
 

Marcos Henrique Lobo Rosa 
Prefeito Municipal 
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Lei Municipal n.º 693 de 09 de novembro de 2023 
 
Cria no âmbito do Município de Uauá – Bahia, o 

Programa Rua do Ciclismo. 

 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber que a Câmara Municipal de Uauá aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Esta lei cria o Programa Rua do Ciclismo no âmbito do Município de Uauá – Bahia, 

que tem como objetivo desenvolver e ordenar a prática de ciclismo nas vias e logradouros 

públicos de forma segura.  
Art. 2º São objetivos específicos do Programa:  
I - Desenvolver e ordenar a prática de ciclismo pela população em geral;  

II - Assegurar à população local seguro e adequado a essa prática;  

Art. 3º A implantação, coordenação e acompanhamento do Programa ficará a cargo do 

órgão competente do Poder Executivo e funcionará nos horários das 05h00 às 09h00 e 

das 17h00 às 22h00 no mínimo duas vezes por semana.  
Art. 4º A designação dos logradouros e/ou vias para implantação da "Rua do Ciclismo", 

será de responsabilidade dos próprios munícipes, que oficializarão à administração para 

implantação do programa nas vias públicas escolhidas.  
§ 1º O cumprimento do disposto no caput dependerá de prévia aprovação do órgão 

competente do Poder Executivo que analisará as condições viárias dos logradouros 

escolhidos.  
§ 2º Uma vez atendidas as exigências de que trata o parágrafo anterior, o órgão 

competente do Poder Executivo demarcará e sinalizará a área destinada à implantação do 

Programa.  
§ 3º Nos horários previstos no presente projeto para prática das atividades nele propostas, 

o órgão competente do Poder Executivo poderá manter pessoal técnico especializado para 

ordenamento do tráfego de veículos nos logradouros envolvidos, se necessário.  
Art. 5º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  
Art. 6º Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
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GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UAUÁ, em 09 de novembro de 2023. 

 
 

Marcos Henrique Lobo Rosa 
Prefeito Municipal 
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Lei Municipal n.º 694 de 09 de novembro de 2023 
 
Estabelece diretrizes para a implantação do Programa 

Jovem Atleta no Município de Uauá - Bahia. 

 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber que a Câmara Municipal de Uauá aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Esta Lei disciplina diretrizes para implantação do Programa Jovem Atleta no 

Município de Uauá – Bahia, com objetivo de incentivar práticas esportivas.  
Art. 2º São diretrizes do Programa:  
I - Estimular hábitos de vida saudável entre os jovens;  

II - Incentivar a prática de diversas modalidades de esporte;  

III - Promover o incentivo da participação igualitária de alunos e alunas em práticas 

esportivas;  

IV - Promover a premiação igualitária entre alunos e alunas em eventos esportivos 

municipais.  

Art. 3º Para a consecução dos objetivos do Programa, o Poder Executivo Municipal poderá:  
I - Realizar competições entre os alunos e alunas das escolas públicas e privadas da 

Educação Básica do Município de Uauá - Bahia;  

II - Buscar apoio junto a iniciativa privada para patrocínios dos campeonatos;  

III - Firmar convênios com organizações não governamentais legalmente instituídas;  

IV - Realizar campanha de divulgação dos benefícios da prática do esporte junto aos pais 

dos alunos da rede pública municipal de ensino.  

Parágrafo Único - Para concretização do disposto no inciso I, o Poder Executivo Municipal 

promoverá competições oficiais anualmente, com a participação de alunos e alunas da 

rede pública e rede particular de ensino. 
Art. 4º Todos os órgãos da administração direta e indireta poderão fixar material 

informativo sobre a abertura das inscrições para o Programa Jovem Atleta  
Art. 5º Outras medidas poderão ser adotadas para concretização do Programa Jovem 

Atleta, sob a coordenação da Secretaria Municipal competente, sendo elas:  
I - Data do desenvolvimento do Programa Jovem Atleta;  

II - Modalidades esportivas;  
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III - Idade dos alunos e alunas de cada categoria;  

IV - Horários e locais dos campeonatos;  

V - Forma de premiação.  

Parágrafo Único - As medidas elencadas no Art. 5º não são exaustivas, cabendo a 

Secretaria Municipal competente a sua organização e implantação. 
Art. 6º As despesas decorrentes com a execução da presente lei ocorrerão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 
Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UAUÁ, em 09 de novembro de 2023. 

 
 

Marcos Henrique Lobo Rosa 
Prefeito Municipal 
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Lei Municipal n.º 695 de 09 de novembro de 2023 
 
Dispõe sobre o Serviço de Inspeção Sanitária e 

Industrial de Produtos de Origem Animal no Município 

de Uauá - Bahia, e dá outras providências. 

 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, em consonância com os dispositivos da 

Legislação Municipal e Federal atinente à matéria, faz saber que a Câmara Municipal 

aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 
Capítulo I 

Das Disposição Gerais 
 
Art. 1º Fica criado o Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal, 

vinculado à Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento Agrário e Recursos 

Hídricos, com jurisdição em todo o território Municipal, com fundamento no art. 23, inciso 

II, combinado com o art. 24, incisos V, VIII e XII da Constituição Federal, e em consonância 

com o disposto nas Leis Federais Nº 1.283 de 18 de dezembro de 1950 e Nº. 7.889 de 23 

de novembro de 1989, que será o responsável pela inspeção higiênico sanitária e 

tecnológica dos produtos de origem animal em todo o território Municipal, sendo doravante 

estabelecida a obrigatoriedade da prévia fiscalização, sob o ponto de vista industrial e 

sanitário, de todos os produtos de origem animal comestíveis, sejam ou não adicionados 

de produtos vegetais, preparados, transformados, manipulados, recebidos, 

acondicionados, depositados e em trânsito. 

Art. 2º São sujeitos à inspeção, reinspeção e fiscalização prevista nesta Lei: 

a) os animais destinados à matança, seus produtos e subprodutos e matérias primas; 

b) o pescado e seus derivados; 

c) o leite e seus derivados; 

d) o ovo e seus derivados; 

e) os produtos das abelhas e seus respectivos derivados. 

Art. 3º A fiscalização de que trata esta lei far-se-á: 

I - Nos estabelecimentos industriais especializados e nas propriedades rurais fornecedoras 

de matérias-primas destinadas à manipulação ou ao processamento de produtos de origem 

animal; 
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II - Nos estabelecimentos que recebam as diferentes espécies de animais previstos na 

legislação para abate ou industrialização; 

III - Nos estabelecimentos que recebam o pescado e seus derivados para manipulação, 

distribuição ou industrialização; 

IV - Nos estabelecimentos que produzam e recebam ovos e seus derivados para 

distribuição ou industrialização; 

V - Nos estabelecimentos que recebam o leite e seus derivados para beneficiamento ou 

industrialização; 

VI - Nos estabelecimentos que extraiam ou recebam produtos de abelhas e seus derivados 

para beneficiamento ou industrialização; 

VII - Nos estabelecimentos que recebam, manipulem, armazenem, conservem, 

acondicionem ou expeçam matérias-primas e produtos de origem animal comestíveis 

procedentes de estabelecimentos registrados. 

Art. 4º É expressamente proibida, em todo o território Municipal, para os fins desta lei, a 

duplicidade de fiscalização industrial e sanitária em qualquer estabelecimento industrial ou 

entreposto de produtos de origem animal. 

Art. 5º A inspeção sanitária e industrial, conforme art. 1º desta Lei, será de 

responsabilidade exclusiva do Médico Veterinário Oficial, em conformidade com a Lei 

Federal nº 5.517/68. 

Parágrafo Único - O Serviço de Inspeção Municipal deverá ser coordenado 

preferencialmente por Médico Veterinário Oficial. 

Art. 6º Nos estabelecimentos de abate de animais é obrigatório a inspeção sanitária e 

industrial, em caráter permanente, a fim de acompanhar a inspeção ante mortem, post 

mortem e os procedimentos e critérios sanitários estabelecidos em regulamento específico 

Municipal ou do Consórcio Municipal, e quando não estiver estabelecido, será utilizada a 

Legislação Federal pertinente. 

Art. 7º Nas unidades de estocagem, manipulação e industrialização de produtos de origem 

animal, a inspeção e a fiscalização se dará em caráter periódico, devendo, estes atender 

os procedimentos e critérios sanitários estabelecidos em regulamento específico Municipal 

ou do Consórcio Municipal, e quando não estiver estabelecido, será utilizada a Legislação 

Federal pertinente. 
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Art. 8º Nenhum estabelecimento industrial ou entreposto de produtos de origem animal, 

poderá funcionar no Município de Uauá - Bahia, sem que esteja previamente registrado no 

órgão competente para a fiscalização da sua atividade. 

Art. 9º Ficará a cargo do Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de Origem Animal do 

município Uauá - BA - SIM, fazer cumprir esta Lei, o Decreto que a regulamentará e demais 

normas que dizem respeito à inspeção sanitária e industrial dos estabelecimentos 

industriais no âmbito do Município de Uauá – BA. 

Art. 10 O SIM respeitará as especificidades dos diferentes tipos de produtos e das 

diferentes escalas de produção, provenientes da agricultura familiar, da agroindústria de 

pequeno porte e da produção artesanal, desde que atendidos os princípios básicos de 

higiene, a garantia da inocuidade dos produtos, não resultem em fraude ou engano ao 

consumidor, e atendam as normas específicas vigentes. 

Art. 11 As agroindústrias de pequeno porte, nos termos do art. 143-A do decreto nº 8.471 

de 22 de junho de 2015 e Instrução Normativa MAPA nº 5 de 14 de fevereiro de 2017, e 

as pequenas e microempresas amparadas pela Lei Complementar n° 123 de 14 de 

dezembro de 2006, terão normas específicas relativas ao registro, inspeção e fiscalização 

dos estabelecimentos e seus produtos estabelecidas no Decreto que regulamenta esta Lei. 

Art. 12 O registro, a classificação, o controle, a inspeção e fiscalização sanitária de 

estabelecimentos que elaborem produtos alimentícios produzidos de forma artesanal, 

definidos conforme a Lei 13.680 de 14 de junho de 2018 serão executados em 

conformidade com as normas estabelecidas nesta e em seu regulamento. 

§ 1º As exigências para o registro do estabelecimento e do produto de que trata este artigo 

deverão ser adequadas às dimensões e às finalidades do empreendimento, e os 

procedimentos de registro deverão ser simplificados.  

§ 2º A inspeção e a fiscalização da elaboração dos produtos artesanais com o selo ARTE 

deverão ter natureza prioritariamente orientadora. 

Art. 13. O Município de Uauá - BA poderá estabelecer parcerias e cooperação técnica com 

outros Municípios, Estados e a União, bem como poderá participar de Consórcio Público, 

para facilitar o desenvolvimento das atividades executadas no SIM, podendo ainda solicitar 

a adesão ao SISBI de forma consorciada. 

§ 1º O Município poderá transferir ao Consórcio Público a gestão, execução, coordenação 

e normatização do SIM. 
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§ 2º Os servidores Municipais cujas atribuições do cargo sejam desempenhadas no SIM, 

ficam sujeitos ao cumprimento de sua carga horária da forma designada pelo responsável 

do setor, que designará os dias de trabalho, podendo ser quaisquer dias da semana, 

inclusive, sábados, domingos e feriados, observando-se eventual compensação de horas 

e o pagamento de horas extras. 

Art. 14 O poder executivo Municipal irá publicar, dentro do prazo máximo de 120 (cento e 

vinte) dias, contados a partir da data da publicação desta lei, o regulamento ou 

regulamentos e atos complementares sobre inspeção industrial e sanitária dos 

estabelecimentos referidos no art. 3º supracitado. 

Parágrafo Único - A regulamentação de que trata este dispositivo abrangerá: 

a) a classificação dos estabelecimentos; 

b) as condições e exigências para registro, como também para as respectivas 

transferências de propriedade; 

c) a higiene dos estabelecimentos; 

d) as obrigações dos proprietários, responsáveis ou seus prepostos; 

e) a inspeção ante e post mortem dos animais destinados à matança; 

f) a inspeção e reinspeção de todos os produtos, subprodutos e matérias primas de origem 

animal durante as diferentes fases da industrialização e transporte; 

g) a fixação dos tipos e padrões e aprovação de fórmulas de produtos de origem animal; 

h) o registro de rótulos e marcas; 

i) as penalidades a serem aplicadas por infrações cometidas; 

j) as análises de laboratórios; 

k) o trânsito de produtos e subprodutos e matérias primas de origem animal; 

l) quaisquer outros detalhes que se tornarem necessários para maior eficiência dos 

trabalhos de fiscalização sanitária. 
 

Capítulo II 
Das Penalidades e Medidas Administrativas 

 
Art. 15 Ao infrator das disposições desta Lei serão aplicadas, isolada ou cumulativamente, 

sem prejuízo das sanções de natureza civil e penal cabíveis, as seguintes penalidades e 

medidas administrativas: 

I - Advertência, quando o infrator for primário e não se verificar circunstância agravante; 
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II - Multa, no valor 20 a 1.000 UFIR, nos casos não compreendidos no inciso anterior; 

III - Apreensão da matéria-prima, produto, subproduto e derivados de origem animal, 

quando houver indícios de que não apresentam condições higiênico-sanitárias adequadas 

ao fim a que se destinam ou forem adulteradas; 

IV - Condenação e inutilização da matéria-prima ou do produto, do subproduto ou do 

derivado de produto de origem animal, quando não apresentem condições higiênico-

sanitárias adequadas ao fim a que se destinam ou forem adulteradas; 

V - Suspensão da atividade que cause risco ou ameaça à saúde, constatação de fraude 

ou no caso de embaraço à ação fiscalizadora; 

VI - Interdição total ou parcial do estabelecimento, quando a infração consistir na 

adulteração ou falsificação habitual do produto, ou se verificar, mediante inspeção técnica 

realizada pela autoridade competente, a inexistência de condições higiênico-sanitárias 

adequadas. 

§ 1º As multas previstas neste artigo serão agravadas até o grau máximo, nos casos de 

artifício, ardil, simulação, desacato, embaraço ou resistência a ação fiscal, levando-se em 

conta, além das circunstâncias atenuantes ou agravantes, a situação econômico- 

financeira do infrator e os meios ao seu alcance para cumprir a lei. 

§ 2º Para efeito da fixação dos valores das multas que trata o inciso II, levar-se-á em conta 

a gravidade do fato, os antecedentes do infrator, as consequências para a saúde pública e 

os interesses do consumidor e as circunstâncias atenuantes e agravantes, na forma 

estabelecida em regulamento. 

I - Consideram-se circunstâncias atenuantes, dentre outras: 

a) primariedade; 

b) gravidade da infração; 

c) não embaraço na fiscalização; 

d) capacidade econômica do infrator; 

e) a infração não acarretar vantagem econômica para o infrator, e 

f) a infração não afetar a qualidade do produto 

II - Consideram-se circunstâncias agravantes: 

a) Reincidência do infrator; 

b) Embaraço ou obstáculo à ação fiscal; 

c) A infração ser cometido para obtenção de lucro; 

d) Agir com dolo ou má-fé; 
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e) Descaso com a autoridade fiscalizadora, e 

f) A infração causar dano à população ou ao consumidor. 

§ 3º Se a interdição ultrapassar 12 (doze) meses será cancelado o registro do 

estabelecimento ou do produto junto ao órgão de inspeção e fiscalização de produtos de 

origem animal. 

§ 4º Ocorrendo a apreensão mencionada no inciso III do caput deste artigo, o proprietário 

ou responsável pelos produtos será o fiel depositário do produto, cabendo-lhe a obrigação 

de zelar pela conservação adequada do material apreendido. 

§ 5º A cobrança das multas sofrerá redução de 50% (cinquenta por cento), no caso em que 

se tratar de Indústrias de pequeno porte, conforme definida na Legislação. 

§ 6º O não recolhimento da multa implicará inscrição do débito na dívida ativa, sujeitando 

o infrator à cobrança judicial, nos termos da legislação pertinente. 

Art. 16 As despesas decorrentes da apreensão, da interdição e da inutilização de produtos 

e subprodutos agropecuários ou agroindustriais serão custeadas pelo proprietário. 

Art. 17 Os produtos apreendidos e perdidos em favor do Município de Uauá - BA que, 

apesar das adulterações que resultaram em sua apreensão, apresentarem condições 

apropriadas ao consumo humano poderão, à critério do serviço de inspeção, ser 

destinados prioritariamente aos programas de segurança alimentar e combate à fome. 

§ 1º Cabe ao Serviço de Inspeção Sanitária e Industrial de Produtos de Origem Animal, 

órgão da Secretaria de Agricultura, Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos do 

Município de Uauá - BA, dispor sobre a destinação dos produtos apreendidos ou 

condenados na forma desta Lei. 

§ 2º A destinação dos produtos apreendidos deverá ser feita em articulação com os órgãos 

e Secretarias Municipais que atuem nos programas a que se refere o caput deste artigo.  

Art. 18 As infrações administrativas serão apuradas em processo administrativo próprio, 

assegurado o direito à ampla defesa e ao contraditório, observadas as disposições desta 

Lei e de seu regulamento. 

Parágrafo Único - O regulamento desta Lei definirá o processo administrativo de que trata 

o caput deste artigo, inclusive os prazos de defesa e recurso, indicando ainda os casos 

que exijam ação ou omissão imediata do infrator. 

Art. 19 São autoridades competentes para lavrar auto de infração, os servidores 

designados para as atividades de inspeção/fiscalização de produtos de origem animal. O 

Auto de infração será lavrado pelo Médico Veterinário do SIM local. 
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§ 1º O auto de infração conterá os seguintes elementos: 

I - O nome e a qualificação do autuado; 

II - O local, data e hora da sua lavratura; 

III - A descrição do fato; 

IV - O dispositivo legal ou regulamentar infringido; 

V – O prazo de defesa; 

VI - A assinatura e identificação do médico veterinário oficial 

VII - A assinatura do autuado ou em caso de recusa, o fato deve ser consignado no próprio 

auto de infração. 

§ 2º A assinatura e a data apostas no auto de infração por parte do autuado, ao receber 

sua cópia, caracterizam intimação válida para todos os efeitos legais. 

§ 3º A ciência expressa do auto de infração deve ocorrer pessoalmente, por via postal, com 

aviso de recebimento - AR, por telegrama ou outro meio que assegure a certeza da 

cientificação do interessado. 

§ 4º O auto de infração não poderá conter emendas, rasuras ou omissões, sob pena de 

invalidade. 

Art. 20 No exercício de suas atividades, o Serviço de Inspeção Municipal de Produtos de 

Origem Animal de Uauá – BA, deverá notificar ao Serviço de Defesa Sanitária Estadual, 

sobre as enfermidades passíveis de aplicação de medidas sanitárias. 

Art. 21 As regras estabelecidas nesta Lei, têm por objetivo garantir a proteção da saúde 

da população, a identidade, qualidade e segurança higiênico-sanitária dos produtos de 

origem animal destinados aos consumidores. 

Parágrafo Único – Os produtores rurais, industriais, distribuidores, cooperativas e 

associações industriais e agroindustriais, e quaisquer outros operadores do agronegócio 

são responsáveis pela garantia da inocuidade e qualidade dos produtos de origem animal. 

 
Capítulo III 

Da Taxa de Serviços de Inspeção Sanitária Municipal 
 

Art. 22 Fica instituída, no âmbito do Município de Uauá - BA, a Taxa de Serviços de 

Inspeção Sanitária Municipal nos termos desta Lei, cujo fato gerador é o exercício do poder 

de fiscalização do Município, através da Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 
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Ambiente, visando ao cumprimento das normas legais e regulamentares de inspeção 

sanitária de produtos de origem animal. 

Art. 23 São sujeitos passivos das Taxas de Serviços de Inspeção Sanitária Municipal que 

trata esta Lei, as pessoas físicas e jurídicas, que exerçam atividades direta e indiretamente 

relacionadas com a indústria de produtos de origem animal e submetidas, nos termos da 

Legislação em vigor, à fiscalização sanitária pela Secretaria Municipal de Agricultura, 

Desenvolvimento Agrário e Recursos Hídricos de Uauá - BA, através do Serviço de 

Inspeção Municipal – SIM. 

Art. 24 As Taxas de Serviços de Inspeção Sanitária Municipal desta Lei, têm como base 

de cálculo, o custo estimado para a manutenção do Serviço de Inspeção Municipal – SIM, 

e é cobrada com base na tabela que constitui o ANEXO ÚNICO, desta Lei.  

Art. 25 A cobrança de Taxas de Serviços de Inspeção Sanitária Municipal, sofrerá redução 

de até 50% (cinquenta por cento), quando se tratar de Indústrias de pequeno porte, 

conforme definida em Legislação. 

Art. 26 A critério do Serviço de Inspeção Municipal, a cobrança de taxas poderá ser 

dispensada, nos casos em que atender o relevante interesse administrativo ou sanitário. 

I - O SIM: 

a) tenha interesse no cadastramento, inscrição, licenciamento ou registro de 

estabelecimentos agropecuários de pequeno porte, especialmente daqueles situados em 

assentamentos, observadas as prescrições do regulamento; 

II - Os agentes do SIM, diante da necessidade ou em certos casos especiais, devem: 

a) realizar exames clínicos, laboratoriais ou necroscópico; 

b) emitir documentos essenciais ou de uso obrigatório, substitutivos de documentos 

originais ou que complementem documentos originais. 

Art. 27 Os recursos financeiros arrecadados em decorrência da cobrança de taxas, preços 

e multas pelo SIM, deverão ser depositados em conta específica, e no âmbito das ações 

de interesse deste órgão: 

I - Os recursos devem ser aplicados exclusivamente para manutenção e execução das 

atividades desenvolvidas e executadas pelo SIM, sendo permitido o seu uso para o 

pagamento, a qualquer título, de despesas de pessoal no porcentual máximo de 60%; 

II - No mínimo 40% dos recursos, devem ser destinados a fundos ou reservas financeiras 

para a aquisição de infraestrutura para o serviço. 
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Capítulo IV 
Das Disposições Finais 

 
Art. 28 O produto da arrecadação de taxas e multas eventualmente impostas, ficará 

vinculado ao órgão executor e será aplicado no financiamento das atividades de inspeção, 

fiscalização e capacitação técnica de servidores lotados no Serviço de Inspeção Municipal 

– SIM – Município de Uauá – BA. 

Parágrafo Único - Fica criada uma conta específica do Serviço de Inspeção Municipal de 

Produtos de Origem Animal, para destinação dos valores acima mencionados. 

Art. 29 Aos estabelecimentos em atividade, abrangidos por esta Lei, será concedido o 

prazo de 12 (doze) meses, contados da data da publicação da regulamentação, para 

cumprirem às exigências estabelecidas no Decreto. 

Art. 30 As despesas decorrentes da execução desta Lei, correrão por conta de dotações 

orçamentárias próprias. 

Art. 31 Fica declarado de natureza essencial do Serviço de Inspeção Municipal – SIM – do 

município Uauá – BA. 

Art. 32. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se a Lei Municipal 

nº 607/2019 e demais disposições em contrário. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UAUÁ, em 09 de novembro de 2023. 

 
 

Marcos Henrique Lobo Rosa 
Prefeito Municipal 
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Lei Municipal n.º 696 de 09 de novembro de 2023 
 
Disciplina diretrizes para implantação do "Outubro 

Rosa" no âmbito do Município de Uauá – Bahia 

 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber que a Câmara Municipal de Uauá aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Esta Lei disciplina diretrizes para implantação do "Outubro Rosa" no âmbito do 

Município de Uauá – Bahia, com o objetivo de promover ações de conscientização e 

prevenção primária e secundária do câncer de mama.  
Art. 2º Serão realizadas anualmente, no mês de outubro, durante a campanha “Outubro 

Rosa”, ações voltadas à prevenção do câncer de mama.  
Parágrafo Único - São objetivos do “Outubro Rosa”: 
I - Incentivar a iluminação de prédios públicos com luzes de cor rosa;  

II - Promoção de palestras, eventos e atividades educativas sobre a prevenção do câncer 

de mama; III - Informar a população sobre as políticas públicas que existem no Município 

para prevenção ao câncer de mama; 

 IV- Outros atos de procedimentos lícitos e úteis para a consecução dos objetivos desta 

campanha.  

Art. 3º A implantação, coordenação e acompanhamento do “Outubro Rosa” ficará a cargo 

do órgão competente do Poder Executivo.  
Art. 4º As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  
Art. 5º Está lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UAUÁ, em 09 de novembro de 2023. 

 
 

Marcos Henrique Lobo Rosa 
Prefeito Municipal 
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Lei Municipal n.º 697 de 09 de novembro de 2023 
 
Dispõe sobre a revisão geral anual dos subsídios dos 

vereadores e dos vencimentos dos servidores da 

Câmara Municipal de Uauá, Estado da Bahia. 

 

O Prefeito Municipal de Uauá, Estado da Bahia, no uso de suas atribuições legais, faz 

saber que a Câmara Municipal de Uauá aprova e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

 

Art. 1º Ficam os vencimentos básicos dos servidores públicos dos quadros de provimento 

efetivo e de provimento em comissão do Poder Legislativo Municipal de Uauá, bem como 

os subsídios dos vereadores do Município de Uauá, em percentual correspondente a 

5,78% (cinco vírgula setenta e oito por cento), incidentes sobre os respectivos valores 

brutos, a título de revisão geral anual, de acordo com o IPCA acumulado no ano de 2022. 
Art. 2º Os recursos decorrentes da aplicação da presente lei correrão à conta de dotações 

próprias do orçamento vigente, ficando autorizada a suplementação, se necessário. 
Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, tendo seus efeitos financeiros 

válidos a partir do dia 1º de novembro de 2023. 

 

GABINETE DO PREFEITO DO MUNICÍPIO DE UAUÁ, em 09 de novembro de 2023. 
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